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RELATÓRIO

Cuida-se de remessa oficial e apelação interposta pela União e pelo INSS contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido de pagamento de juros de 1% ao mês, a partir da citação, e de correção monetária desde o vencimento de cada parcela, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, de parcelas pagas na via administrativa com atraso. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da condenação até a prolação da sentença.

Houve remessa necessária.

Recorre a União sustentando ilegitimidade passiva. Quanto ao mérito, sustenta que inexiste, na espécie, lei autorizativa para efetuar pagamento, o que há é obrigação de disponibilização dos recursos pelo Tesouro Nacional para o INSS, o que efetivamente foi feito. 

O INSS interpôs recurso de apelação pedindo a reforma da sentença sustentando inexistência de regulamentação e de fonte de custeio até o final de 1993. Caso mantida a sentença, requer a diminuição dos honorários advocatícios para o percentual de 1%, considerando o interesse público envolvido.

Os recursos foram recebidos em ambos os efeitos.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

Consoante se infere dos arts. 1º, 2º, 5º e 6º da Lei nº 8.529/92, a complementação de aposentadoria sub judice é devida pela União Federal, sendo o seu pagamento efetuado pelo INSS, à conta do orçamento da União, que deverá colocar à disposição da autarquia previdenciária os recursos necessários para o mencionado pagamento, verbis:

Art. 1º É garantida a complementação da aposentadoria, paga na forma prevista pela Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS, aos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT que tenham sido integrados nos seus quadros até 31 de dezembro de 1976.

Art. 2º Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e o valor da remuneração correspondente à do pessoal em atividade na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajuste do valor da aposentadoria complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração dos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles.

Art. 5º A complementação da pensão de beneficiário do empregado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, abrangido por esta Lei, é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo único do artigo 2º desta Lei.

Art. 6º O Tesouro Nacional manterá a disposição do INSS, à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da União, os recursos necessários ao pagamento da complementação de que trata esta Lei.

Nessas razões, a lide há de ser decidida de modo uniforme tanto em relação à União, como no que tange ao INSS, uma vez responsáveis pela liberação dos recursos e pela efetivação do pagamento. 

Assim, a UNIÃO e o INSS devem figurar no polo passivo da presente ação. 

Esse é o entendimento desta Corte:
PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO E DO INSS. PRESCRIÇÃO INOCORRÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÕES. EX-EMPREGADO DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. LEI N. 8.529/92. TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS  1. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, suscitada pela UNIÃO e INSS, rejeitada. A complementação de pensões é devida pela União Federal, sendo o seu pagamento efetuado pelo INSS, à conta do orçamento da União, que deverá colocar à disposição da autarquia previdenciária os recursos necessários para o mencionado pagamento (arts. 1º, 2º, 5º e 6º da Lei nº 8.529/92). A lide há, pois, de ser decidida de modo uniforme tanto em relação à União Federal, como no que tange ao INSS, uma vez que responsáveis pela liberação dos recursos e pela efetivação do pagamento. Precedentes deste Tribunal.  [...] (AC 0019508-78.2002.4.01.3400 / DF, Rel. JUIZ FEDERAL WARNEY PAULO NERY ARAUJO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 27/05/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES DOS CORREIOS . COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA . LEI Nº 8.529/92 E DEC. 882/93. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM INSS. PARCIAL ACOLHIMENTO. 1. A teor do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão. 2. No que concerne a omissão quanto à legitimidade passiva do INSS, o acórdão recorrido deixou de pronunciar-se quanto a este ponto. 3. Consoante se infere dos arts. 1º, 2º, 5º e 6º da Lei nº 8.529, de 14/12/92, a aludida complementação de aposentadoria é devida pela União Federal, sendo o seu pagamento efetuado pelo INSS, à conta do orçamento da União, que deverá colocar à disposição da autarquia previdenciária os recursos necessários para o mencionado pagamento. Conclui-se, pois, que a lide há de ser decidida de modo uniforme para o INSS e para a UNIÃO FEDERAL, uma vez que responsáveis, respectivamente, pela liberação dos recursos e pela efetivação do pagamento. Assim, deve a União e o INSS figurar no pólo passivo da presente ação. Precedentes desta Corte (AC 2001.34.00.016750-6/DF, Relator Des. Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ de 29/08/2005, p. 23.). Ilegitimidade passiva do INSS afastada. 4. Embargos de declaração da União rejeitados. Embargos de declaração do INSS parcialmente acolhidos (item 3), sem alteração, contudo, da conclusão do julgamento embargado.(EDAC 0006127-08.2008.4.01.0000 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.214 de 09/12/2011)

Rejeito, portanto, a arguição de ilegitimidade passiva ad causam suscitada.

Quanto à prescrição, a situação dos autos abrange relação de trato sucessivo, de forma que, subsistindo o próprio direito de fundo, a inércia do titular macula com a prescrição as prestações anteriores ao quinquênio que precede à propositura da ação. Nesse sentido, a Súmula nº. 85 do Superior Tribunal de Justiça.

No que tange ao mérito, não merece acolhida a alegação de que o pagamento da correção monetária não pode ser feito, haja vista que a pretensão deduzida na inicial está em perfeita consonância com o disposto na Súmula 19 desta Corte, segundo a qual “o pagamento de benefícios previdenciários, vencimentos, salários, proventos, soldos e pensões, feito, administrativamente, com atraso, está sujeito a correção monetária desde o momento em que se tornou devido”.

A referenciada orientação se justifica, na medida em que a correção monetária não se consubstancia em um acréscimo do débito, representa apenas a recomposição do valor, a fim de preservar o montante nominal em um dado período.

Na linha do entendimento jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, especificamente em relação aos pagamentos de verbas salariais de servidores públicos, não obstante a ausência de norma federal ou estadual explícita, quanto ser devida a correção monetária no pagamento com atraso de vencimentos do servidor público ((RE 107.974, Primeira Turma, Rel. Min. Otávio Gallotti, DJU, I, de 22/04/86, RTJ 117/133; RE 134.430, Rel. Min. Carlos Velloso, 11/06/91, RTJ 136/1.351; Ag (AgRg) 135.101, Ilmar Galvão, 26/05/92, RTJ 142/942; RE 135.313, Rel. Min. Otávio Gallotti, 26/11/91, RTJ 156/214; Ag (AgRg) 132.379, Rel. Min. Ilmar Galvão, RTJ 143/287; AgRE 146.660, Rel. Min. Marco Aurélio, 20/04/93, DJU, I, de 07/05/93; Ag (AgRg) 138.974, Rel. Min. Moreira Alves, 02/05/95; Ag (AgRg) 163.936, Rel. Min. Otávio Gallotti, 15/09/95, RTJ 158/320).

Ressalto, ainda, que não há prova nos autos de que a correção monetária tenha sido paga aos autores. E o ônus da prova, no caso, incumbe aos réus, eis que se trata de fato extintivo do direito dos autores.

A correção monetária das parcelas em atraso deve ser feita com base nos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Os juros de mora, por sua vez, são fixados em 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, incidindo com essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês.

Sobre os honorários advocatícios, considerando que a sentença fixou seu valor de acordo com o CPC/1973 e que a nova disciplina legal de honorários, especialmente no que concerne à fase recursal, pode causar um gravame às partes não previsto no momento da interposição da apelação, penso que a aplicação imediata do CPC vigente aos recursos interpostos sob a égide da legislação anterior implicaria decidir além dos limites da devolutividade recursal bem como surpreender às partes criando um risco de agravamento a sua posição jurídica, violando-se assim o princípio da confiança. 

Definida a fixação dos honorários pela sentença recorrida, tem-se um ato processual cujos efeitos não são definitivos, pois subordinados à confirmação das instâncias superiores, estando, portanto, em situação de pendência (regulamentação concreta já iniciada e não concluída). Se a eficácia plena deste ato processual subordina-se a uma decisão futura, ela deve considerar a legislação vigente à época daquele (tempus regit actum), pois o ato processual não exauriu sua eficácia. Assim, apenas a decisão superveniente que confirma ou reforma a sentença recorrida em caráter definitivo encerraria esta cadeia, conferindo eficácia plena ao ato jurídico. 

Ante a ausência de uma norma de transição sobre a matéria, esta solução tende a conferir uma estabilidade mínima às relações jurídico-processuais.   

Pensar de outro modo, considerando a decisão superveniente isolada das precedentes significaria impor uma consequência drástica: rever necessariamente em sede recursal toda a regulamentação dos honorários fixada nas decisões recorridas independentemente do resultado do julgamento. Este resultado é incompatível com a ideia de segurança jurídica e deixaria as partes em situação de vulnerabilidade quanto aos efeitos dos atos já praticados. E esta seguramente não parece ser a solução mais adequada.    

Sentença mantida no que concerne à definição dos honorários advocatícios.

Ante o exposto, nego provimento às apelações e dou parcial provimento à remessa oficial apenas no tocante aos juros de mora.

É como voto.
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